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Instituições de ensino questionam punições por risco psicossocial disposições na 
norma do MTE

Supremo Tribunal Federal - 08/04/2026

A Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenem) ingressou com 
uma ação no Supremo Tribunal Federal (STF) em que contesta a metodologia de puni-
ções decorrentes da inclusão de fatores de risco psicossociais no ambiente de trabalho 
na norma regulamentadora (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1316  foi distribuída ao ministro 
André Mendonça. 

A NR-1 trata do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO). A alteração, que passa a 
vigorar em 25/5, adiciona os fatores psicossociais ao inventário de riscos ocupacionais, 
ao lado dos já reconhecidos riscos físicos, químicos, biológicos, de acidentes e ergonô-
micos. De acordo com o MTE, os fatores psicossociais estão ligados de maneira como as 
atividades são planejadas, organizadas e realizadas. Quando não são bem conduzidos, 
eles podem prejudicar a saúde mental, física e social dos trabalhadores. Exemplos de 
metas impossíveis de cumprimento, excesso de trabalho, assédio moral, falta de apoio 
dos chefes, tarefas repetitivas ou solitárias, desequilíbrio entre esforço e inclusão e falhas 
na comunicação. 

Para a Confenem, o próprio MTE teria reconhecimento que não há metodologia ou fer-
ramenta para avaliar os fatores psicossociais. Por esse motivo, alegações de que a altera-
ção na norma regulamentadora não poderia ainda surtir efeitos práticos e econômicos, 
como autuações e avaliações aos aplicados.   
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Associação questiona no STF regra sobre perícias por documentos para benefícios da 
Previdência Social

Supremo Tribunal Federal - 07/04/2026

A Associação Nacional dos Peritos Médicos Federais (ANMP) ajuizou ação no Supremo 
Tribunal Federal (STF) contra trechos da lei de benefícios da Previdência Social que es-
tabelecem que o exame médico-pericial poderá ser realizado por análise documental. 
A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7949, distribuída ao 
ministro Dias Toffoli.

TST fará audiência pública para discutir definição de transferência provisória

Tribunal Superior do Trabalho - 10/04/2026

O ministro Alexandre Ramos, do Tribunal Superior do Trabalho, marcou para o dia 26/5 
uma audiência pública para discutir os critérios que devem ser considerados para a ve-
rificação do caráter provisório da transferência, necessário ao pagamento do adicional 
previsto na CLT (artigo 469, parágrafo 3º). A matéria será examinada pelo Tribunal sob 
a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 93), para a fixação de tese vinculante que 
deverá orientar as decisões em todas as instâncias da Justiça do Trabalho.

Operadora que sofreu retaliação por apresentar atestados obtidos aumento de indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 10/04/2026

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho aumentou de R$ 5 mil para R$ 15 mil 
a indenização a ser paga a uma operadora de telemarketing que sofreu medidas reta-
liatórias por apresentar médicos atestados. Segundo o colegiado, a conduta teve o efeito 
de pressionar a funcionária a não exercer um direito que lhe pertence.
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Trabalhador que sofreu queimaduras ao atravessar canavial em chamas será indenizado 

Tribunal Superior do Trabalho - 08/04/2026

A Oitava Turma do TST não concedeu recurso da Ituiutaba Bioenergia Ltda., de Ituiutaba 
(MG), contra decisão que a condenou a pagar indenizações por danos morais, estéticos 
e materiais a um trabalhador que teve o corpo queimado ao entrar quando o ônibus da 
empresa entrou num canavial em chamas. Para colegiado, são apresentados no caso os 
requisitos para responsabilização civil do empregador, com comprovação de culpa. 

Construtora é condenada por descumprir normas de saúde e segurança em canteiro

Tribunal Superior do Trabalho - 07/04/2026

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame de um recurso da 
Conenge Engenharia Ltda. contra cláusulas por danos morais coletivos no de R$ 200 
mil reais por irregularidades na contratação e falhas nas normas de saúde e segurança 
dos trabalhadores no canteiro de uma de suas obras. Segundo o colegiado, o descum-
primento reiterado aos direitos trabalhistas não pode ser uma opção nem pode ser tole-
rado pelo Poder Judiciário.

Abril Verde: saúde física e saúde mental são indissociáveis ​​no ambiente de trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 07/04/2026

“Trabalho mais saudável e seguro para todos” é o slogan de 2026 da campanha Abril 
Verde da Justiça do Trabalho. A iniciativa destaca dois dados importantes: o Dia Mundial 
da Saúde, nesta terça-feira (7), e o Dia Nacional em Memória das Vítimas de Acidentes e 
Doenças do Trabalho (em 28/4).

Justiça do Trabalho centraliza envio de guias no portal somente a partir desta segunda (6)

Tribunal Superior do Trabalho - 06/04/2026

https://www.tst.jus.br/en/-/trabalhador-que-sofreu-queimaduras-ao-atravessar-canavial-em-chamas-sera-indenizado
https://www.tst.jus.br/en/-/construtora-e-condenada-por-descumprir-leis-trabalhistas-e-normas-de-saude-e-seguranca
https://www.tst.jus.br/en/-/abril-verde-saude-fisica-e-mental-sao-indissociaveis-no-ambiente-de-trabalho
https://www.tst.jus.br/en/-/justica-do-trabalho-centraliza-emissao-de-guias-em-portal-unico-a-partir-desta-segunda-6-


O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) lançou a nova plataforma GRU JT 
, um sistema unificado e modernizado para a emissão de Guias de Recolhimento da 
União. A partir desta segunda-feira (6), advogados (as) e jurisdicionados deverão utilizar 
exclusivamente a nova aplicação nacional para a emissão de qualquer GRU no âmbito 
da Justiça do Trabalho.

Empresa é condenada por usar nome de engenheiro em laudos técnicos sem autorização

Tribunal Superior do Trabalho - 06/04/2026

Por unanimidade, a Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a notifi-
cação da Maxipas Saúde Ocupacional Ltda., de Curitiba (PR), ao pagamento de R$ 17 mil 
de indenização a uma engenheira de segurança do trabalho. O nome do profissional foi 
utilizado sem autorização em laudos técnicos de engenharia.
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MTE atualiza “Lista Suja” do trabalho análogo à escravidão com 169 novos empregadores

Ministério do Trabalho e Emprego - 08/04/2026

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou, no dia 6 de abril, a atualização do Ca-
dastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à 
escravidão, conhecido como “Lista Suja”. A nova versão inclui 169 empregadores, sendo 
102 pessoas físicas e 67 pessoas jurídicas, um aumento de 6,28% em relação à atualiza-
ção anterior. Com essa atualização, a lista passa a conter um total de 613 empregadores. 
Ressalta-se ainda que, após a inserção no Cadastro, o nome de cada empregador per-
manece publicado pelo período de dois anos, razão pela qual, nesta atualização, foram 
excluídos 225 nomes que completaram esse tempo de publicação.

MTE lança Canpat 2026 com foco na prevenção de riscos psicossociais no trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/04/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) realizou, nesta terça-feira (7), a cerimônia de 
lançamento da Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho (Canpat) 
2026. Com o tema “Pela Prevenção dos Riscos Psicossociais no Trabalho”, a iniciativa re-
força a importância da promoção de ambientes laborais mais seguros e saudáveis, com 
atenção especial à saúde mental dos trabalhadores.

6ª edição da Agenda com o Ministro trata do enfrentamento a assédios e discriminação

Ministério da Previdência Social - 09/04/2026

O Ministério da Previdência Social (MPS) promoveu, nesta quinta-feira (9), a 6ª edição 
do evento Agenda com o Ministro, com o tema Respeito para todas e todos: desafios 
institucionais para ambientes seguros e igualitários. Na ocasião, foi distribuído o Guia 
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de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação, elaborado pela Assessoria 
Especial de Controle Interno. O material foi apresentado aos servidores, colaboradores e 
gestores da pasta durante a agenda institucional com o ministro Wolney Queiroz.

Mutirão da Perícia Médica realizará quase 13 mil atendimentos no próximo fim de semana

Ministério da Previdência Social - 08/04/2026

O Ministério da Previdência Social, por meio da Perícia Médica Federal, e o Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) realizarão mutirão neste fim de semana (11 e 12 de abril) 
em cidades de 12 estados brasileiros. Serão realizadas mais de 13 mil perícias médicas, 
para benefícios por incapacidade e assistenciais (BPC/LOAS), contribuindo para a redu-
ção do tempo de espera dos cidadãos.

Governo amplia prazo para uso obrigatório da biometria da CIN em benefícios do INSS 
e sociais

Ministério da Previdência Social - 07/04/2026

O  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) estabeleceu um novo 
cronograma para o uso das bases biométricas na concessão ou renovação de benefícios 
sociais. De acordo com a publicação da Portaria SGD/MGI nº 2.907/2026, nesta segunda-
-feira (6/4), as pessoas que ainda não têm nenhum cadastro biométrico terão de emitir 
a nova Carteira de Identidade Nacional, a CIN, a partir de janeiro de 2027. Já quem é be-
neficiário ou tem cadastro biométrico do Tribunal Superior Eleitoral ou da Carteira Na-
cional de Habilitação (CNH) ou passaporte, a CIN só passará a ser obrigatória em janeiro 
de 2028

Abril Verde destaca a importância da gestão de riscos psicossociais na prevenção de 
acidentes do trabalho

Fundacentro - 10/04/2026
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Promover saúde e segurança no trabalho é garantir qualidade de vida, bem-estar e res-
peito ao trabalhador. Com esse foco, a Campanha Abril Verde mobiliza instituições, em-
presas e a população em torno da prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao 
trabalho. A iniciativa faz referência ao dia 28 de abril, Dia Internacional em Memória das 
Vítimas de Acidentes e Doenças Relacionadas ao Trabalho, criado após um grave aci-
dente em uma mina nos Estados Unidos, em 1969.  

NR-38 é conteúdo de curso EaD elaborado pela Fundacentro

Fundacentro - 10/04/2026

O curso de educação a distância “Segurança e Saúde nas Atividades de Limpeza Urbana 
e Manejo de Resíduos Sólidos - NR-38” está disponível na plataforma Moodle na Escola 
Virtual de Governo (EV.G). Com carga horária de 11 horas, é gratuito e autoinstrucional, 
sem tutoria, estimulando o desenvolvimento autônomo.

Relatos de casos destacam Caminhos do Trabalho como importante instrumento de 
combate à subnotificação de agravos laborais

Fundacentro - 09/04/2026

A revista Laborare reuniu um conjunto de artigos dedicados a experiências do projeto 
Caminhos do Trabalho em diversas cidades do país. O dossiê “Caminhos do Trabalho 
Brasil: combate à subnotificação do adoecimento laboral no Brasil” apresenta dez casos 
com dados sistematizados dos adoecimentos e acidentes de trabalhadores atendidos 
pelo Projeto em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraíba e Santa Catarina e Dis-
trito Federal.
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Liminar obriga empresa do setor elétrico de AL a coibir irregularidades no ambiente laboral

Ministério Público do Trabalho - 10/04/2026

O Ministério Público do Trabalho em Alagoas (MPT-AL) obteve uma decisão liminar que 
obriga a empresa Control Construções, especializada na prestação de serviços para dis-
tribuidoras de energia, a coibir irregularidades referentes à jornada de trabalho, férias e 
ao cumprimento de normas de Segurança do Trabalho. A decisão em tutela de urgência 
foi concedida pela 8ª Vara do Trabalho de Maceió, no dia 30 de março.

MPT notifica empresas e municípios para audiência coletiva na próxima segunda-feira (13)

Ministério Público do Trabalho - 09/04/2026

O Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB) está notificando as maiores em-
presas do Estado nas áreas da construção civil, mineração, limpeza urbana, agronegó-
cios, transportes e, ainda, representantes de municípios para uma Audiência Coletiva na 
próxima segunda-feira (13), às 14h, no Auditório do Edifício-Sede da Instituição, no Centro 
de João Pessoa (Av. Almirante Barroso, 234 – Centro). A audiência discutirá condições de 
saúde e segurança nos ambientes de trabalho e abordará os “Impactos das Mudanças 
Climáticas no Meio Ambiente do Trabalho”.

MPT-PR expede recomendação para que sindicato deixe de criar obstáculos a manifes-
tações contrárias a contribuições sindicais

Ministério Público do Trabalho - 09/04/2026

Após receber dezenas de denúncias contra o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
de Comunicações Postais, Telegráficas e Similares do Estado do Paraná (Sintcom-PR), o 
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Ministério Público do Trabalho no Paraná (MPT-PR) expediu recomendação para que a 
entidade deixe de criar obstáculos a manifestações contrárias a contribuições sindicais.

Instituições convidam para assinatura de “Pacto pelo Voto Livre no Trabalho”

Ministério Público do Trabalho - 09/04/2026

O voto é livre e secreto. Não pode ser imposto. E o ambiente de trabalho deve ser pauta-
do pelo respeito, pela dignidade e pela democracia. Com esse propósito, o Tribunal Re-
gional do Trabalho de Mato Grosso (TRT/MT), o Ministério Público do Trabalho em Mato 
Grosso (MPT-MT), o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE/MT) e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB/MT) convidam empresas, instituições 
públicas e organizações a aderirem ao Pacto pelo Voto Livre no Trabalho.

Abril Verde destaca os efeitos das mudanças climáticas na saúde mental de trabalhado-
ras e trabalhadores

Ministério Público do Trabalho - 08/04/2026

O Brasil registrou, em 2025, a concessão de 540 mil afastamentos previdenciários rela-
cionados a transtornos mentais e comportamentais. Eventos climáticos extremos, como 
enchentes, deslizamentos, queimadas e ondas de calor, expõem trabalhadores e traba-
lhadoras a situações traumáticas e de sobrecarga emocional, intensificando quadros de 
ansiedade, síndrome de burnout e transtorno de estresse pós‑traumático (TEPT). Nesse 
contexto, o mote da campanha Abril Verde de 2026 do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) é “Clima equilibrado. Trabalho protegido. Mente saudável”. A iniciativa busca esti-
mular a construção de uma cultura de prevenção que integre saúde mental, organiza-
ção do trabalho e mudanças climáticas.

MPT promove roda de conversa com sindicatos do setor de comércio

Ministério Público do Trabalho - 07/04/2026
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O Ministério Público do Trabalho (MPT) realizou, no último dia 26, uma Roda de Conversa 
sobre Mediação com mais de 140 representantes de sindicatos do setor do comércio. O 
encontro teve como objetivo apresentar e esclarecer aspectos relacionados à atuação 
institucional na promoção de métodos consensuais de resolução de conflitos.

MPT participa de lançamento da Canpat 2026 e defende NR-1

Ministério Público do Trabalho - 07/04/2026

A importância da vigência do Capítulo 1.5 da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) a partir 
do próximo dia 26 de maio foi destacada pela vice-coordenadora nacional de Defesa do 
Meio Ambiente do Trabalho e da Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Codemat) do 
Ministério Público do Trabalho (MPT), Gisela Nabuco Majela Sousa, na terça-feira (7.4), no 
lançamento da Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho (Canpat) 
2026. Ela representou a instituição no evento promovido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) e ressaltou que o novo texto representa um aperfeiçoamento da política 
de gerenciamento de riscos ocupacionais e medidas de prevenção. 

Paraíba registra 1 acidente de trabalho por hora

Ministério Público do Trabalho - 06/04/2026

A cada hora, pelo menos um acidente de trabalho é registrado na Paraíba. Foram 8.829 
casos de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho notificados no ano de 2025 pelo 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério da Saúde. Os 
dados foram divulgados na tarde desta segunda-feira (6) pelo Ministério Público do Tra-
balho na Paraíba (MPT-PB), por ocasião da abertura do Abril Verde, campanha de pre-
venção de acidentes e adoecimentos ocupacionais.

MPT-MT promove audiências sobre saúde mental e impactos das mudanças climáticas 
no trabalho
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https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-mt-promove-audiencias-sobre-saude-mental-e-impactos-das-mudancas-climaticas-no-trabalho
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-mt-promove-audiencias-sobre-saude-mental-e-impactos-das-mudancas-climaticas-no-trabalho


Ministério Público do Trabalho - 06/04/2026

O Ministério Público do Trabalho em Mato Grosso (MPT-MT) realizará, neste mês de abril, 
audiências coletivas voltadas à promoção de ambientes de trabalho mais seguros e sau-
dáveis. Os encontros acontecerão no auditório João Bosco Penido Burnier, no edifício-
-sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 23ª Região (PRT23), em Cuiabá, com pos-
sibilidade de participação telepresencial mediante solicitação prévia, a ser encaminhada 
ao e-mail prt23.oficio06@mpt.mp.br.



MTE atualiza “lista suja” do trabalho escravo e cadastro chega a 613 empregadores

Sindicato dos Auditores Fiscais do Trabalho - 07/04/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego - MTE divulgou, nesta segunda-feira, 6 de abril, a 
atualização semestral do cadastro de empregadores responsabilizados por submeter 
trabalhadores a condições análogas à escravidão, conhecido como “lista suja”. A lista 
totalizou 613 empregadores. Nesta edição, foram acrescentados 169 novos casos, após 
a conclusão de processos administrativos em duas instâncias, com garantia de ampla 
defesa. As inclusões envolvem 102 pessoas físicas e 67 pessoas jurídicas, referentes a 
ocorrências registradas entre 2020 e 2025, em 22 unidades da Federação.

Notícias do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho

https://www.sinait.org.br/noticia/23146/mte-atualiza-lista-suja-do-trabalho-escravo-e-cadastro-chega-a-613-empregadores
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf


Publicada Nota Orientativa com orientações sobre convênios SESI/SENAI e contribuição 
adicional ao SENAI

eSocial - 09/04/2026

Conforme noticiado na página da Receita Federal, os contribuintes sujeitos à incidência 
das contribuições para o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (SENAI) que mantinham convênio para a arrecadação direta dessas 
contribuições passarão, a partir do período de apuração de maio de 2026 (recolhimento 
em junho de 2026), a apurar esses valores por meio do eSocial e recolhê-los em DARF 
junto com os demais tributos. Para orientar os contribuintes sobre essa mudança, foi 
publicada a Nota Orientativa S-1.3 09/2026, que trata dos ajustes necessários nos eventos 
do eSocial para os contribuintes do SESI e do SENAI, e da contribuição adicional devida 
ao SENAI.

eSocial

https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/publicada-nota-orientativa-com-orientacoes-sobre-convenios-sesi-senai-e-contribuicao-adicional-ao-senai
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/publicada-nota-orientativa-com-orientacoes-sobre-convenios-sesi-senai-e-contribuicao-adicional-ao-senai
https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica/manuais/nota-orientativa-s-1-3-09-2026.pdf


Gestante pode ser demitida sem aval sindical se não avisou empresa

Consultor Jurídico - 10/04/2026

A exigência de assistência sindical para validar o pedido de demissão de empregada 
gestante pode ser afastada caso a empresa não tenha ciência da gravidez no momen-
to da rescisão. A regra não se aplica a contratos de experiência quando há omissão do 
estado gravídico. Com base nesse entendimento, a 15ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e litoral paulista) negou o recurso de uma tra-
balhadora e validou o seu pedido de demissão, afastando o dever da empresa de pagar 
indenização substitutiva de estabilidade ou verbas rescisórias. A decisão do colegiado foi 
unânime.

A Lei nº 15.371/2026 e os limites da licença-paternidade no Brasil

Consultor Jurídico - 10/04/2026

Após quase quatro décadas de omissão legislativa, reconhecida inclusive pelo STF na 
ADO 20, que estabeleceu o prazo de 18 meses para o Congresso sanar a ausência de uma 
lei regulamentadora sobre a licença paternidade (artigo 7º, inciso XIX, da Constituição), 
foi promulgada, no último dia 15 de março, a Lei nº 15.371/2026.

Faltar ao emprego para trabalhar em outra empresa justifica justa causa

Consultor Jurídico - 10/04/2026

A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) manteve a demissão por 
justa causa de uma auxiliar de produção que trabalhava em outra empresa durante seu 
horário de expediente na fábrica. A decisão manteve a sentença da juíza Luciana Kruse, 

Outras Notícias

https://www.conjur.com.br/2026-abr-10/gestante-pode-ser-demitida-sem-aval-sindical-se-nao-avisou-empresa/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-10/a-lei-no-15-371-2026-e-a-licenca-paternidade-no-brasil/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-10/faltar-ao-emprego-para-trabalhar-em-outra-empresa-caracteriza-justa-causa/


titular da 3ª Vara do Trabalho de Gravataí (RS).

Dispensa por WhatsApp não implica indenização por danos morais

Consultor Jurídico - 09/04/2026

A indenização por danos morais não se faz devida em razão de qualquer dissabor ou 
aborrecimento decorrente das relações humanas, sob pena de banalização de um ins-
tituto cujo objetivo é amenizar efetiva lesão à personalidade humana. Com esse fun-
damento, a 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) decidiu que a 
dispensa por WhatsApp não gera o direito à indenização por danos morais. Por unani-
midade, os magistrados mantiveram uma sentença da juíza Márcia Padula Mucenic, da 
6ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, sobre o assunto.

Abril Verde e o compromisso com a proteção da vida dos trabalhadores

Consultor Jurídico - 09/10/2026

O mês de abril se iniciou e com ele surge a campanha Abril Verde, que tem por objetivo 
elevar a conscientização acerca da importância da prevenção dos acidentes e doenças 
relacionadas ao trabalho. À vista disso, impende destacar que, no último dia 7 de abril, 
celebrou-se o Dia Mundial da Saúde, de sorte que para este ano a campanha visa prote-
ger a saúde das pessoas, dos animais, das plantas e do planeta.

Supremo vai reiniciar análise sobre critérios para Justiça gratuita

Consultor Jurídico - 08/04/2026

Um pedido de destaque do ministro Edson Fachin interrompeu, nesta quarta-feira (8/4), 
o julgamento em que o Plenário do Supremo Tribunal Federal discute os critérios para 
concessão da Justiça gratuita e para comprovação do direito a esse benefício. Com isso, 
a análise do caso recomeçará no Plenário físico, em data ainda não marcada.

https://www.conjur.com.br/2026-abr-09/dispensa-por-whatsapp-nao-implica-indenizacao-por-danos-morais/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-09/abril-verde-e-o-compromisso-com-a-protecao-da-vida-e-saude-dos-trabalhadores/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-08/stf-vai-reiniciar-analise-sobre-criterios-para-justica-gratuita/


Justa causa por denúncia de assédio sexual é dispensa discriminatória

Consultor Jurídico - 08/04/2026

Demitir por justa causa como punição por denúncias de casos de assédio sexual afron-
ta a Lei 9.029/1995, que proíbe práticas discriminatórias no acesso e na manutenção da 
relação de emprego. O ato configura dispensa discriminatória e resulta no dever de in-
denizar. Com esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião (Grande São Paulo e litoral paulista) determinou que um restaurante indenize uma 
ex-empregada em R$ 50 mil por danos morais.

Lei 15.377/2026: dever de informação e responsabilidade do empregador

Consultor Jurídico - 07/04/2026

A recente aprovação da Lei 15.377, de 2 de abril de 2026, introduziu mudanças significa-
tivas na Consolidação das Leis do Trabalho, ampliando o papel das empresas na promo-
ção da saúde pública preventiva. Ao acrescentar o artigo 169-A e o parágrafo 3º ao artigo 
473 da norma trabalhista, o legislador criou para o empregador a obrigação de disponi-
bilizar informações detalhadas sobre campanhas oficiais de vacinação, com destaque 
para a prevenção do papilomavírus humano, conhecido como HPV, e dos cânceres de 
mama, de colo do útero e de próstata.

Honorários periciais na JT e viés de resultado: quando a remuneração do perito depende 
de quem ganha

Consultor Jurídico - 06/04/2026

A imparcialidade do perito judicial é um dos pilares da prova técnica. O Código de Pro-
cesso Civil submete o perito aos mesmos impedimentos e suspeições aplicáveis aos ju-
ízes, e o processo penal tipifica a falsa perícia como crime. Essa arquitetura normativa 
parte de uma premissa: o perito deve ser neutro. Mas o que acontece quando o próprio 
sistema de remuneração cria um incentivo financeiro vinculado ao resultado da perícia?

https://www.conjur.com.br/2026-abr-08/justa-causa-como-retaliacao-por-denuncias-de-assedio-e-conduta-discriminatoria/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-07/lei-15-377-2026-dever-de-informacao-e-responsabilidade-do-empregador/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-06/honorarios-periciais-na-justica-trabalhista-e-vies-de-resultado-quando-a-remuneracao-do-perito-depende-de-quem-ganha-a-causa/
https://www.conjur.com.br/2026-abr-06/honorarios-periciais-na-justica-trabalhista-e-vies-de-resultado-quando-a-remuneracao-do-perito-depende-de-quem-ganha-a-causa/


Interpretações de acordos ignoram STF e ressuscitam ultratividade

Consultor Jurídico - 06/04/2026

A decisão do Supremo Tribunal Federal na ADPF 323 foi, para muitos, um marco na con-
solidação do princípio da temporariedade das normas coletivas. Ao declarar a inconsti-
tucionalidade da Súmula 277 do TST e vedar interpretações que autorizassem a ultrati-
vidade, a corte buscou dar segurança jurídica às relações de trabalho, alinhando-se ao 
que já determinava a reforma trabalhista no artigo 614, §3º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho.

TRT-24: Trabalhadora obrigada a limpar fábrica como punição será indenizada

Migalhas - 12/04/2026

Por unanimidade, a 2ª turma do TRT da 24ª região manteve condenação de empresa ao 
pagamento de indenizações por assédio moral e doença ocupacional a auxiliar de pro-
dução, que somam cerca de R$ 10 mil. Entre as condutas abusivas, a trabalhadora era 
designada a limpar a fábrica como forma de punição, em atividade que não integrava 
suas atribuições, além de sofrer advertências públicas, cobranças excessivas e rebaixa-
mento de função.

Empresa indenizará após trabalhadora quebrar coluna em trajeto de ônibus

Migalhas - 11/04/2026

Empresa terá de indenizar trabalhadora que sofreu fratura na coluna durante o trajeto 
para o trabalho, em ônibus fornecido pela própria empregadora. A decisão é da 4ª turma 
do TRT da 3ª região, que reconheceu a responsabilidade objetiva da empresa e conde-
nou a pagar indenização por danos morais e lucros cessantes.

TST anula pedido de demissão de doméstica grávida sem assistência sindical

https://www.conjur.com.br/2026-abr-06/interpretacoes-de-acordos-ignoram-stf-e-ressuscitam-ultratividade/
https://www.migalhas.com.br/quentes/453396/trabalhadora-obrigada-a-limpar-fabrica-como-punicao-sera-indenizada
https://www.migalhas.com.br/quentes/453366/empresa-indenizara-apos-empregada-quebrar-coluna-em-trajeto-de-onibus
https://www.migalhas.com.br/quentes/453365/tst-anula-pedido-de-demissao-de-domestica-gravida-sem-apoio-sindical


Migalhas - 11/04/2026

A 5ª turma do TST anulou o pedido de demissão de uma empregada doméstica gestan-
te por ausência de assistência sindical, ao entender que a rescisão não observou a prote-
ção legal assegurada à trabalhadora em situação de estabilidade provisória.

Empresa indenizará em R$ 10 mil por pagar salário inferior a funcionário PcD

Migalhas - 10/04/2026

Trabalhador PcD será indenizado em R$ 10 mil por receber salário inferior ao de colegas 
que exerciam a mesma função, conforme decisão da 2ª turma do TRT da 4ª região. Para 
o colegiado, a diferença remuneratória configurou discriminação.

Trabalhadora dispensada após diagnóstico de câncer receberá R$ 10 mil

Migalhas - 09/04/2026

A juíza do Trabalho Sílvia Maria Mata Machado Baccarini, da 3ª vara do Trabalho de Con-
tagem/MG, reconheceu a dispensa discriminatória de auxiliar de cozinha diagnosticada 
com câncer de mama e condenou a empresa ao pagamento de indenização por danos 
morais de R$ 10 mil. A magistrada também reconheceu o vínculo de emprego sem re-
gistro e deferiu diversas verbas trabalhistas, diante da revelia da empregadora.

“Vai quebrar cadeira”: Trabalhador que sofreu gordofobia receberá R$ 10 mil

Migalhas - 08/04/2026

Cooperativa deverá indenizar em R$ 10 mil trabalhador exposto a comentários sobre seu 
peso no ambiente de trabalho. Para a 4ª turma do TRT da 4ª região, as falas ultrapassa-
ram o limite do humor e caracterizaram discriminação. O trabalhador afirmou que era 
alvo de piadas feitas por superior hierárquico, incluindo situações em que, após quebrar 
uma cadeira, ouviu que “deveria emagrecer para não quebrar a cadeira novamente”. 

https://www.migalhas.com.br/quentes/453596/trabalhadora-dispensada-apos-diagnostico-de-cancer-recebera-r-10-mil
https://www.migalhas.com.br/quentes/453596/trabalhadora-dispensada-apos-diagnostico-de-cancer-recebera-r-10-mil
https://www.migalhas.com.br/quentes/453514/vai-quebrar-cadeira--homem-que-sofreu-gordofobia-recebera-r-10-mil


Empresa é condenada a indenizar trabalhador impedido de guardar sábado por religião

Migalhas - 06/04/2026

Operador de empilhadeira será indenizado em R$ 11,4 mil por empresa que o obrigava a 
trabalhar aos sábados, embora sua crença religiosa não permitisse atividade nesse dia. O 
juiz do Trabalho Paulo Eduardo Belloti, da vara do Trabalho de Sorocaba/SP, reconheceu 
a violação à liberdade religiosa.

79 fatores presentes no dia a dia dos trabalhadores têm potencial cancerígeno, segundo 
o INCA

Revista Proteção - 10/04/2026

Na última quarta-feira (8 de abril), foi comemorado o Dia Mundial da Luta contra o Cân-
cer. A data nos faz lembrar que a doença também pode estar relacionada ao trabalho. Os 
riscos que podem levar ao adoecimento, muitas vezes, passam despercebidos e estão 
presentes em diversos ambientes, desde fábricas e oficinas até obras, lavouras, hospitais, 
postos de combustíveis, indústrias, serviços de limpeza, mineração e, inclusive, no traba-
lho a céu aberto.

TST valida “terceirização” de SESMT

Revista Proteção - 10/04/2026

A 7ª Turma do TST reconheceu a possibilidade de a empregadora contratar empresa ter-
ceira para executar os SESMT (Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho). Empresa que havia sido autuada por não manter SESMT com 
empregados seus, ingressou com mandado de segurança questionando o aludido auto 
de infração, ao argumento de que a lei e a jurisprudência autorizavam a terceirização de 
todos os tipos de atividades, inclusive o SESMT.  A discussão chegou ao TST.

https://www.migalhas.com.br/quentes/453217/empresa-indenizara-homem-por-impor-trabalho-aos-sabados-contra-crenca
https://protecao.com.br/noticias/geral/79-fatores-presentes-no-dia-a-dia-dos-trabalhadores-tem-potencial-carcinogenico-segundo-o-inca/
https://protecao.com.br/noticias/geral/79-fatores-presentes-no-dia-a-dia-dos-trabalhadores-tem-potencial-carcinogenico-segundo-o-inca/
https://protecao.com.br/noticias/geral/tst-valida-terceirizacao-de-sesmt/


Comissão discute criação do Sistema Nacional de Saúde do Trabalhador na próxima ter-
ça-feira (14)

Revista Proteção - 10/04/2026

A Comissão de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados realiza na 
terça-feira (14) audiência pública para discutir a proposta de criação do Sistema Nacio-
nal de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. A reunião ocorrerá no plenário 8, às 16 
horas. A audiência será interativa, permitindo ao público enviar perguntas e votar nas 
questões a serem feitas durante a reunião. As mais votadas têm maior chance de serem 
perguntadas.

CNSaúde pede adiamento de exigências sobre riscos psicossociais na NR 1

Revista Proteção - 09/04/2026

A CNSaúde (Confederação Nacional de Saúde) solicitou ao MTE (Ministério do Trabalho e 
Emprego) a postergação, por no mínimo um ano, da entrada em vigor do Capítulo 1.5 da 
NR 1, que trata da inclusão obrigatória dos riscos psicossociais no GRO (Gerenciamento 
de Riscos Ocupacionais). A medida, atualmente prevista para vigorar a partir de 26 de 
maio de 2026, tem gerado preocupação no setor de serviços de saúde, especialmente 
em razão de lacunas técnicas e insegurança jurídica.

OSHA lança orientações para proteger os trabalhadores da exposição ao chumbo no 
local de trabalho

Revista Proteção - 09/04/2026

Foram estabelecidos limites mais baixos de exposição ao chumbo, a fim de proteger 
melhor a saúde dos trabalhadores, na sequência de uma recente revisão da legislação 
da UE (União Europeia). Estas alterações refletem-se na nossa nova publicação sobre a 
vigilância da saúde e a biomonitorização dos trabalhadores expostos ao chumbo e aos 
seus compostos inorgânicos.

https://protecao.com.br/noticias/geral/comissao-discute-criacao-do-sistema-nacional-de-saude-do-trabalhador-na-proxima-terca-feira-14/
https://protecao.com.br/noticias/geral/comissao-discute-criacao-do-sistema-nacional-de-saude-do-trabalhador-na-proxima-terca-feira-14/
https://protecao.com.br/noticias/geral/cnsaude-pede-adiamento-de-exigencias-sobre-riscos-psicossociais-na-nr-1/
https://protecao.com.br/noticias/geral/osha-lanca-orientacoes-para-proteger-os-trabalhadores-da-exposicao-ao-chumbo-no-local-de-trabalho/
https://protecao.com.br/noticias/geral/osha-lanca-orientacoes-para-proteger-os-trabalhadores-da-exposicao-ao-chumbo-no-local-de-trabalho/


Consulta pública apresenta minuta do Pacto pela Vida do Trabalhador e da Trabalhadora

Revista Proteção - 08/04/2026

O Ministério da Saúde colocou em consulta pública a minuta do PVTT (Pacto pela Vida 
do Trabalhador e da Trabalhadora: Programa Nacional de Prevenção e Vigilância de Óbi-
tos Relacionados ao Trabalho). A proposta tem como objeto a organização, no âmbito do 
SUS, de uma estratégia nacional voltada à prevenção, vigilância e investigação de óbitos 
relacionados ao trabalho.

Construtora é condenada por ausência de EPI em queda de andaime

Revista Proteção - 07/04/2026

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame de um recurso da 
Conenge Engenharia Ltda. contra condenação por danos morais coletivos no de R$ 200 
mil reais por irregularidades na contratação e falhas nas normas de saúde e segurança 
de trabalhadores no canteiro de uma de suas obras. Segundo o colegiado, o descumpri-
mento reiterado aos direitos trabalhistas não pode ser uma opção nem pode ser tolera-
do pelo Poder Judiciário.

OIT pede maior proteção social diante das transformações no mundo do trabalho

Organização Internacional do Trabalho - 09/04/2026

Novo relatório da OIT conclama os Estados-membros a reforçarem os sistemas de prote-
ção social em resposta às mudanças nos mercados de trabalho. Com base em experiên-
cias de diferentes países, o documento apresenta recomendações de políticas públicas 
para garantir que todos os trabalhadores e trabalhadoras- em todas as formas de em-
prego — estejam protegidos contra riscos sociais e sejam capazes de enfrentar profun-
das transformações no mercado de trabalho.

https://protecao.com.br/destaque/consulta-publica-apresenta-minuta-do-pacto-pela-vida-do-trabalhador-e-da-trabalhadora/
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/noticias/minuta_portaria_pvtt_consulta_publica_1.pdf
https://protecao.com.br/destaque/construtora-e-condenada-por-ausencia-de-epi-em-queda-de-andaime/
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-pede-maior-protecao-social-diante-das-transformacoes-no-mundo-do


Canpat 2026 é lançada com foco na prevenção de riscos psicossociais no trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 09/04/2026

Com foco na promoção de ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis, o Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) lançou, nesta terça-feira (7), a Campanha Nacional de Pre-
venção de Acidentes do Trabalho (Canpat) 2026, que neste ano destaca a prevenção de 
riscos psicossociais e a saúde mental no trabalho.

Confederações patronais são ouvidas na Câmara sobre fim da escala 6×1

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 09/04/2026

Representantes das principais confederações patronais do país participaram, nesta ter-
ça-feira (7), de audiência pública na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC) da Câmara dos Deputados para debater a redução da jornada de trabalho no 
Brasil. O tema é tratado no âmbito da PEC 221/2019, que prevê a redução para 36 horas 
semanais em dez anos e tramita em conjunto com a PEC 8/2025, que propõe o fim da 
escala 6×1.

CBIC segue com levantamento sobre impactos da redução da jornada de trabalho na 
construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 08/04/2026

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) continua recebendo respostas de 
empresas do setor da construção para o levantamento que avalia os efeitos de eventuais 
mudanças na jornada de trabalho do setor. A consulta considera propostas em debate 
sobre a redução da carga horária semanal e o fim da escala 6×1. A iniciativa busca en-
tender como essas possíveis alterações podem influenciar o planejamento das obras, a 
composição das equipes e a estrutura de custos das empresas, além de impactos sobre 
prazos e orçamento dos empreendimentos. 

https://cbic.org.br/canpat-2026-e-lancada-com-foco-na-prevencao-de-riscos-psicossociais-no-trabalho/
https://cbic.org.br/confederacoes-patronais-sao-ouvidas-na-camara-sobre-fim-da-escala-6x1/
https://cbic.org.br/cbic-segue-com-levantamento-sobre-impactos-da-jornada-de-trabalho-na-construcao/
https://cbic.org.br/cbic-segue-com-levantamento-sobre-impactos-da-jornada-de-trabalho-na-construcao/


Redução da jornada de trabalho pode diminuir PIB em mais de R$ 76 bilhões, diz CNI

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 07/04/2026

Um levantamento divulgado nesta terça-feira (7) pela Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI) estima que o Produto Interno Bruto (PIB) do país pode cair 0,7% caso a jorna-
da de trabalho seja reduzida de 44 para 40 horas semanais. O impacto equivale a uma 
perda de R$ 76,9 bilhões para a economia brasileira. A indústria é o setor mais afetado, 
com queda estimada de 1,2% no PIB (R$ 25,4 bilhões). Na sequência, aparecem comércio 
(-0,9%), serviços (-0,8%), agropecuária (-0,4%) e construção (-0,3%). 

Seconci-MG oferece treinamento completo para Trabalho em Altura (NR35)

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 07/04/2026

O Seconci-MG realiza treinamento para trabalho em altura com teoria e prática para 
qualificar profissionais e reforçar a segurança na construção civil.  Atenta às exigências 
legais e à importância da segurança no ambiente de trabalho, a instituição disponibiliza, 
em sua sede, o treinamento completo para Trabalho em Altura, conforme previsto na 
Norma Regulamentadora nº 35. O curso, ministrado por profissionais do Departamento 
de Segurança no Trabalho da entidade, é composto por parte teórica e prática, esta úl-
tima realizada em uma torre de treinamento exclusiva e totalmente equipada, assegu-
rando que os participantes vivenciem situações reais de forma segura e supervisionada.

https://cbic.org.br/reducao-da-jornada-de-trabalho-pode-diminuir-pib-em-mais-de-r-76-bilhoes-diz-cni/
https://cbic.org.br/seconci-mg-oferece-treinamento-completo-para-trabalho-em-altura-nr35/


LEI Nº 15.377, DE 2 DE ABRIL DE 2026 (DOU de 06/04/2026 Seção I Pág. 01) - Altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para determinar que as empresas disponibilizem a seus empregados informações 
sobre campanhas oficiais de vacinação, sobre o papilomavírus humano (HPV) e sobre os 
cânceres de mama, de colo do útero e de próstata;

PORTARIA SGD/MGI Nº 2.907, DE 2 DE ABRIL DE 2026 (DOU de 06/04/2026 Seção I Pág. 
60) - Estabelece os cronogramas para utilização dos cadastros biométricos constantes 
das bases biométricas da Carteira Nacional de Habilitação, da base de identificação civil 
da Polícia Federal ou da Identificação Civil Nacional sob a responsabilidade do Tribunal 
Superior Eleitoral e de disponibilização do serviço de verificação biométrica;

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2026 (DOU de 
07/04/2026, Seção I Pág. 02) - Faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constitui-
ção Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 1.336, de 6 de fevereiro de 2026, publicada, em edição extra, no Diário Oficial 
da União no dia 6, do mesmo mês e ano, que “Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço”, tem sua vigência prorroga-
da pelo período de sessenta dias;

RESOLUÇÃO CCFGTS Nº 1.150, DE 24 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 07/04/2026 Seção I 
Pág. 137) - Incorpora a metodologia de mensuração do emprego e Relatório Anual do 
Emprego, relativos às aplicações FGTS, e dá outras providências;

PORTARIA CONJUNTA DPMF/INSS Nº 18, DE 31 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 08/04/2026 
Seção I Pág. 70) - Regulamenta o uso da funcionalidade de atendimento remoto do SAT 
Central para a prestação de atendimento de exames médico-periciais utilizando-se a 
tecnologia de telemedicina, no âmbito da Perícia Médica Federal;

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.377-de-2-de-abril-de-2026-697377506
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-sgd/mgi-n-2.907-de-2-de-abril-de-2026-697410550
https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-22-de-2026-697695545
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ccfgts-n-1.150-de-24-de-marco-de-2026-697709250
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-dpmf/inss-n-18-de-31-de-marco-de-2026-698032176


PORTARIA CONJUNTA MPS/MDS Nº 16, DE 25 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 09/04/2026 
Seção I Pág. 102) - Altera a Portaria Conjunta MPS/MDS nº 11, de 4 de março de 2026, que 
autoriza o Instituto Nacional do Seguro Social a antecipar, a partir da competência mar-
ço de 2026, o pagamento dos benefícios previdenciários e assistenciais aos beneficiários 
domiciliados nos municípios de Juiz de Fora, Ubá e Matias Barbosa, no estado de Minas 
Gerais;

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.944, DE 8 DE ABRIL DE 2026 (DOU de 09/04/2026 Seção I Pág. 
182) - Dispõe sobre os procedimentos referentes à inclusão, suspensão e exclusão de no-
mes de responsáveis pelo pagamento de débitos perante o INSS no Cadin;

PORTARIA CONJUNTA DPMF/INSS Nº 19, DE 31 DE MARÇO DE 2026 (*) (DOU 10/04/2026 
Seção I Pág. 100) - Regulamenta o uso da funcionalidade de atendimento remoto do 
SAT Central para a prestação de atendimento de exames médico-periciais utilizando-se 
a tecnologia de telemedicina, no âmbito da Perícia Médica Federal;

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/mds-n-16-de-25-de-marco-de-2026-698606301
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.944-de-8-de-abril-de-2026-698584994
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-dpmf/inss-n-19-de-31-de-marco-de-2026-*-698701333


Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho até feve-
reiro de 2026 (quantidade de processos):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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